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PRINCÍPIO FUNDAMENTAL

• Prover serviço pra quem precisa e não pode contratar;

• Atender a demanda onde ela está, sem desterritorialização;

• Custear serviço técnico fora do valor de construção;

• Enfrentar o preconceito/desconhecimento da categoria por 
parte das comunidades;

• Tornar a arquitetura promotora de qualidade de vida.

UNIVERSALIZAÇÃO



ESCALA DOS PROGRAMAS INICIATIVAS DIVERSAS
programas integrados,
grandes intervenções
de iniciativa pública



ESCALA DOS PROGRAMAS

MINHA CASA, MINHA VIDA
financiamento da 
iniciativa privada



ESCALA DOS PROGRAMAS

extensão da mancha urbana, falta de participação 
dos moradores, repetição indiscriminada de soluções e 

baixa qualidade arquitetônica e construtiva

MINHA CASA, MINHA VIDA INICIATIVAS DIVERSAS
soluções padrão, remoções e relocações,

pouca participação, baixa
qualidade

RESULTADOS USUAIS



ESCALA DOS PROGRAMAS
POSSIBILIDADE “NOVA” 
COM LEI 11.888/08

atendimento direto às famílias



ESCALA DOS PROGRAMAS



ESCALA DOS PROGRAMAS

AT – 11888/2008
soluções específicas,

participação do morador

uma família, um arquiteto,
um projeto... 

obra adequada
“pulverização” do atendimento,

envolvimento de mais profissionais,
relação direta com a família



NOVIDADE? 1976, SAERGS



“SUS da Habitação”

• Programa perene, continuo

• Sistema de atendimento para públicos 
diversos

• Adequação a realidade local

• Não deve ser baseado em captação de 
recursos (projetos), mas em repasse 
permanente de fundos públicos



“SUS da Habitação”

• Complementação a sistemática atual:

– Atendimento a público mais amplo

– Ampliação dos recursos

– Simplificação do processo de contratação

• Atender a demandas dos Movimentos Sociais:

– Atuação contínua;

– Apoio para diversas formas dos serviços técnicos;



LEGISLAÇÃO

Lei 11.888/2008
Assistência Técnica
Pública e Gratuita a Famílias de Baixa Renda para
Projeto e Construção de Habitação de Interesse Social



Atuação em AT
– art. 4° da Lei 11.888/08

I - Servidores públicos (...);

II - integrantes de equipes de organizações não-
governamentais sem fins lucrativos;

III - profissionais inscritos em programas de residência 
acadêmica (...), programas de extensão universitária, 
escritórios-modelos ou escritórios públicos;

IV - profissionais autônomos ou integrantes de equipes de 
pessoas jurídicas, previamente credenciados, selecionados e 
contratados (...).



Habitação é direito a Cidade

1. Direito a Cidade (produzir não apenas unidades 

habitacionais)

2. Produzir cidades através da habitação – e não apesar 

dela... Praças, infra, equipamentos... 

3. Função social da propriedade



Plataforma de ação – municípios
Por um PROJETO DE CIDADE
10 pontos fundamentais para as próximas administrações municipais 
construírem um Projeto de Cidade

1.Planejar para desenvolver a cidade com sustentabilidade;
2.Participação é um direito e uma garantia de cidadania;
3.Projeto urbano qualifica a cidade para todos;
4.Espaço público é o lugar do encontro e da troca;
5.Mobilidade é prioridade ao pedestre e transporte público 
de qualidade;
6.A paisagem da cidade é patrimônio de todos;
7.Habitação com qualidade e integração das comunidades;
8.Morar com dignidade é um direito de todos;
9.Concursos públicos de projetos para obras públicas;
10.Arquiteto é o profissional que faz edifícios, praças e 
parques, cuida do patrimônio, planeja a cidade...





8. Morar com dignidade é um direito de todos 
Tema: ASSISTÊNCIA TÉCNICA À MORADIA

• Divulgar e implementar a assistência técnica 
gratuita para as famílias de baixa renda 
assegurando o direito à moradia digna e o direito 
à assistência de um profissional qualificado;

• Operacionalizar a Lei da Assistência Técnica à 
Moradia para Famílias de Baixa Renda (Lei 
11.888/2008) conforme previsto na legislação, 
garantindo à população serviços de profissionais 
habilitados, tanto em novos assentamentos como 
em reformas, regularização fundiária e 
urbanística.



MANUAL DE IMPANTAÇÃO



FAMÍLIA BENEFICIÁRIA
PREFEITURA

ENTIDADES

ARQUITETOS

cadastro
das famílias

cadastro
dos profissionais

convênio
de repasse
de recursos

profissionais liberais, 
pequenas empresas

família contrata
profissional

profissional
elabora projeto

e acompanha obra

CONSELHO
CAU, CREA

paga profissionais
pelos serviços 

concluídos

fiscaliza
exercício

profissional

convênio ou
termo de parceria

financiamento
e crédito



Situação atual

• Relação com programas habitacionais (PMCMV, 
PAC, etc) e SNHIS (PLHIS inclusive)

• Custos embutidos nos projetos

• Público muito limitado é atendido

• Produção privada não tem produzido cidade ou 
habitação qualificada

• Não há atendimento sistêmico para reformas, 
ampliações, intervenções em situações 
consolidáveis.



Metas imediatas

• Relações Institucionais - pactuação

• Capacitação profissional - formação

• Mobilização dos gestores – institucionalização

• PROJETO PILOTO – IAB/entidades/CAU BR

• Metas de longo prazo: conquista efetiva da 
perenidade e ampliação da AT 


